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1. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro Europeu de Prevenção e 
Controlo das Doenças para o exercício de 2019
(2020/2163(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças relativas ao exercício de 2019,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2019, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2019, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 1 de março de 2021, sobre a quitação 
a dar ao Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2019 (05793/2021 
– C9-0060/2021),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) 
n.º 1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) 
n.º 1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, que cria um Centro Europeu de Prevenção e Controlo 
das Doenças4, nomeadamente o artigo 23.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta os artigos 32.º e 47.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da 

1 JO C 351 de 21.10.2020, p. 7. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2019: 
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/AGENCIES_2019/agencies_2019_PT.pdf.
2 JO C 351 de 21.10.2020, p. 7. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2019: 
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/AGENCIES_2019/agencies_2019_PT.pdf.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 142 de 30.4.2004, p. 1.
5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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Comissão, de 30 de setembro de 2013, que institui o regulamento financeiro quadro dos 
organismos referidos no artigo 208.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho6, 

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança 
Alimentar,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0104/2021),

1. Dá quitação à Diretora do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças pela 
execução do orçamento do Centro para o exercício de 2019;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante à Diretora do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

6 JO L 328 de 7.12.2013, p. 42.
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2. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças relativas ao exercício de 2019
(2020/2163(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças relativas ao exercício de 2019,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2019, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2019, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 1 de março de 2021, sobre a quitação 
a dar ao Centro quanto à execução do orçamento para o exercício de 2019 (05793/2021 
– C9-0060/2021),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) 
n.º 1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) 
n.º 1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de abril de 2004, que cria um Centro Europeu de Prevenção e Controlo 
das Doenças4, nomeadamente o artigo 23.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta os artigos 32.º e 47.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da 
Comissão, de 30 de setembro de 2013, que institui o regulamento financeiro quadro dos 

1 JO C 351 de 21.10.2020, p. 7. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2019: 
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/AGENCIES_2019/agencies_2019_PT.pdf.
2 JO C 351 de 21.10.2020, p. 7. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2019: 
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/AGENCIES_2019/agencies_2019_PT.pdf.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 142 de 30.4.2004, p. 1.
5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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organismos referidos no artigo 208.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho6,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança 
Alimentar,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0104/2021),

1. Aprova o encerramento das contas do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças para o exercício de 2019;

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente decisão à Diretora do Centro 
Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal 
de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia 
(série L).

6 JO L 328 de 7.12.2013, p. 42.
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3. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém as observações que constituem parte integrante da decisão sobre a quitação 
pela execução do orçamento do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças 
para o exercício de 2019
(2020/2163(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro 
Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças para o exercício de 2019,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança 
Alimentar,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0104/2021),

A. Considerando que, de acordo com o seu mapa de receitas e despesas1, o orçamento 
definitivo do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (o «Centro») para o 
exercício de 2019 foi de 59 206 000 EUR, o que representa um aumento de 2,03 % em 
comparação com 2018; que 97,68% do orçamento do Centro provém do orçamento da 
União;

B. Considerando que o Tribunal de Contas (o «Tribunal»), no seu relatório sobre as contas 
anuais do Centro para o exercício de 2019 (o «relatório do Tribunal»), afirma ter obtido 
garantias razoáveis de que as contas anuais do Centro são fiáveis e as operações 
subjacentes são legais e regulares;

Gestão orçamental e financeira

1. Regista com agrado que os esforços de supervisão orçamental durante o exercício 
de 2019 resultaram numa taxa de execução orçamental de 99,23 %, o que representa um 
aumento de 0,71 % relativamente a 2018; observa que a taxa de execução das dotações 
para pagamentos foi de 81,41 %, o que representa um ligeiro aumento de 0,19 % 
relativamente ao ano anterior;

Desempenho 

2. Regista que o Centro utiliza vários indicadores-chave de desempenho (ICD) incluídos 
nos seus Documentos Únicos de Programação de 2020-2022 e 2021-2023 para avaliar o 
valor acrescentado das suas atividades, bem como a lista dos ICD constantes do 
documento de trabalho dos serviços da Comissão de 2015, entre outros indicadores, 
para melhorar a sua gestão orçamental; observa que os ICD foram ligeiramente revistos 
e que a lista foi completamente revista para o Documento Único de Programação 
2021-2023; verifica que 90,30 % das atividades do programa de trabalho para 2019 

1 JO C 192 de 8.6.2020, p. 6.
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foram executadas;

3. Observa que o Centro define como «em curso» o estatuto da medida tomada em 
resposta à recomendação da autoridade de quitação do ano passado sobre o papel do 
Centro no desenvolvimento de ferramentas para a digitalização dos cuidados de saúde 
na União, em particular no contexto do combate a uma pandemia; solicita ao Centro que 
informe a autoridade de quitação em tempo útil sobre o estatuto do plano de ação, 
especialmente no contexto da atual pandemia e da atenuação dos seus efeitos negativos;

4. Congratula-se com o facto de o Centro partilhar boas práticas e trabalhar regularmente 
com outras agências e organismos da União, nomeadamente a Autoridade Europeia para 
a Segurança dos Alimentos, a Agência Europeia de Medicamentos, o Observatório 
Europeu da Droga e da Toxicodependência e a Comissão, mais especificamente a sua 
Direção-Geral da Saúde e da Segurança dos Alimentos; observa, além disso, que o 
Centro participa em procedimentos interinstitucionais de adjudicação de contratos e na 
utilização de serviços partilhados, principalmente serviços informáticos e inquéritos ao 
pessoal; regista que o Centro utiliza igualmente serviços partilhados oferecidos pelo 
Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia para fins de continuidade das 
atividades de recuperação em caso de catástrofe; congratula-se com a utilização de ICD 
para avaliar a colaboração e a cooperação do Centro;

5. Constata que, em 2018-2019, foi concluída uma avaliação externa para o período 
2013-2017 e que as recomendações da avaliação foram adotadas em 2020; 
congratula-se com o facto de a avaliação ter concluído que o Centro prestou apoio com 
êxito nos domínios políticos prioritários da União e nacionais e demonstrou a 
capacidade de se adaptar com sucesso à evolução das políticas; observa com satisfação 
que o Centro foi avaliado positivamente no que diz respeito à coerência das suas ações e 
à coordenação com outros organismos relevantes; solicita ao Centro que informe a 
autoridade de quitação sobre o estado de desenvolvimento de um plano de ação para a 
aplicação das recomendações decorrentes da avaliação; considera, todavia, que a 
avaliação do trabalho do Centro deve ser efetuada pela Comissão e não pelo conselho 
de administração do Centro;

6. Recorda que, enquanto agência da União, o Centro dispõe de um orçamento 
denominado em euros; assinala, porém, que, uma vez que a sua sede se situa fora da 
área do euro (na Suécia), muitas das suas despesas são efetuadas em coroas suecas 
(SEK); reconhece, além disso, que o Centro está exposto a flutuações cambiais pelo 
facto não só de dispor de contas bancárias em coroas suecas, mas também de realizar 
determinadas operações noutras divisas;

7. Considera que o Centro se confronta desde há muito com a falta de competências 
necessárias e o problema do direito de coordenação; considera que, sem as 
competências adequadas e sem o direito a uma melhor coordenação com os organismos 
nacionais, o Centro não estará em condições de satisfazer as expectativas que estiveram 
na origem da sua criação; congratula-se com a proposta da Comissão, de 11 de 
novembro de 20202, de alterar o Regulamento (CE) n.º 851/20043 e reforçar o mandato 

2 COM(2020)0726.
3  Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, que cria um 
Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (JO L 142 de 30.4.2004, p. 1).
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do Centro;

8. Louva a participação proativa do Centro nos meios de comunicação social, com o 
intuito de desenvolver uma maior visibilidade nos meios de comunicação social, na 
Internet e nas redes sociais, a fim de aumentar a sensibilização para o seu trabalho;

9. Observa que a missão do Centro consiste em identificar, avaliar e comunicar ameaças 
atuais e emergentes para a saúde humana decorrentes de doenças infeciosas; salienta 
que, em 2019, o Centro respondeu a 34 pedidos científicos formais da Comissão (dos 
quais 10 foram transmitidos por deputados) e publicou um total de 219 relatórios, 
incluindo 24 avaliações rápidas de risco relativas a ameaças de doenças; 

10. Sublinha que o Tribunal, no seu Relatório Especial n.º 21/20194, concluiu que o 
trabalho do Centro presta um apoio valioso à Comissão e aos Estados-Membros no 
combate à resistência antimicrobiana;

Política de pessoal

11. Destaca que, em 31 de dezembro de 2019, o quadro do pessoal estava preenchido a 
95,56 %, com 172 agentes temporários nomeados para 180 lugares de agentes 
temporários autorizados pelo orçamento da União (em comparação com os 180 lugares 
autorizados em 2018); observa que, além disso, 96 agentes contratuais e um perito 
nacional destacado trabalharam para o Centro em 2019;

12. Regista que o Centro comunicou um equilíbrio de género relativamente bom em 2019 
no que respeita aos quadros superiores (4 homens e 2 mulheres) e ao seu conselho de 
administração (12 homens e 15 mulheres); louva a representação geográfica do pessoal 
no Centro;

13. Manifesta preocupação com o elevado número de membros do conselho de 
administração do Centro, uma vez que este facto dificulta a tomada de decisões e gera 
custos administrativos consideráveis;

14. Solicita ao Centro que prossiga o desenvolvimento de um quadro estratégico de longo 
prazo em matéria de recursos humanos que contemple o equilíbrio entre vida 
profissional e pessoal, a orientação profissional ao longo da vida e a progressão na 
carreira, o equilíbrio de género, o teletrabalho, o equilíbrio geográfico e o recrutamento 
e a integração de pessoas com deficiência;

15. Regista as medidas existentes e os esforços em curso do Centro para prevenir o assédio; 
congratula-se com o facto de não terem sido notificados casos de assédio em 2019;

Sustentabilidade

16. Lamenta que o Centro não tenha definido metas de redução de CO2; congratula-se, no 
entanto, com os esforços do Centro para criar um local de trabalho ecológico e com 
todas as medidas tomadas pelo Centro para reduzir a sua pegada de carbono e o seu 
consumo de energia e para desenvolver um fluxo de trabalho sem papel;

4 Relatório Especial n.º 21/2019, «Atuação contra a resistência antimicrobiana: apesar dos progressos no setor 
animal, esta ameaça para a saúde continua a ser um desafio para a UE» (JO C 392 de 19.11.2019, p. 7).
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Adjudicação de contratos

17. Reconhece que a utilização de fluxos de trabalho eletrónicos para a adjudicação de 
contratos, com base na aplicação e-PRIOR da DG DIGIT da Comissão, permitiu o 
lançamento de 11 processos de adjudicação de contratos em 2019; observa que os novos 
fluxos de trabalho eletrónicos internos do Centro, que abrangem os contratos públicos, 
os processos jurídicos e as notificações de mudança de pessoal, garantiram uma maior 
eficiência dos processos e uma maior conformidade; regista que o Centro passou para 
um novo sistema de publicações ex ante e que foi implementado a ferramenta de 
inquérito da União;

18. Constata que duas das três observações do Tribunal foram implementadas, uma relativa 
aos controlos ex ante no que diz respeito ao contrato-quadro relativo às TI e outra 
relativa aos contratos de serviços relativos a conferências e equipamentos multimédia; 
solicita ao Centro que forneça informações sobre as medidas tomadas para dar resposta 
à terceira observação, nomeadamente em relação à estrutura e à documentação dos 
controlos e das reconciliações no tocante às notas de encomenda, às realizações e às 
faturas;

Prevenção e gestão de conflitos de interesses e transparência

19. Toma nota com preocupação da ausência de algumas declarações de interesse e CV do 
conselho de administração e do fórum consultivo; solicita ao Centro que publique as 
declarações de interesses e os CV de todos os membros do conselho de administração e 
do fórum consultivo, e informe a autoridade de quitação sobre as medidas tomadas a 
este respeito; observa que o Centro adotou uma política de independência que exige 
sistematicamente a recolha e inspeção de declarações de interesses da sua equipa de 
quadros superiores, dos principais membros do pessoal e dos peritos externos que 
participam nas atividades científicas do Centro;

20. Assinala que o Centro registou e encerrou um caso de denúncia de irregularidades em 
2019 e que foram tomadas as medidas adequadas, e observa que, na sequência do 
mesmo, foi enviada uma notificação por escrito aos membros do pessoal sobre os seus 
deveres ao abrigo do Estatuto dos Funcionários; verifica que, em 2019, foram 
identificados e investigados de forma mais aprofundada 29 potenciais conflitos de 
interesses e que foram aplicadas medidas de atenuação relativamente a 21 deles; 
observa que o Centro registou as reuniões com representantes de grupos de interesses e 
que estas são tornadas públicas mediante pedido; salienta que o Centro tem de continuar 
a melhorar o seu quadro deontológico, adotando medidas de proteção dos denunciantes;

21. Sublinha que o atual quadro deontológico aplicável às instituições e agências da União 
apresenta inconvenientes consideráveis devido à sua fragmentação e à falta de coerência 
entre as disposições existentes; salienta que esses problemas devem ser resolvidos 
através da criação de um quadro deontológico comum, que assegure a aplicação de 
elevados padrões de ética a todas as instituições e agências da União; 

Controlos internos

22. Observa que o atual plano de auditoria do Centro abrange o período 2018-2020; regista 
que todas as observações e recomendações anteriores foram tidas em conta e que foram 
elaborados planos de ação adequados; assinala que, na sequência da auditoria de 2019 
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do Serviço de Auditoria Interna sobre a «Preparação e Resposta no ECDC», foram 
emitidas cinco recomendações, duas classificadas como muito importantes e três como 
importantes, das quais uma recomendação muito importante e uma recomendação 
importante já foram aplicadas; solicita ao Centro que informe a autoridade de quitação 
sobre o ponto da situação no tocante às restantes recomendações;

23. Observa que, em 2019, o Centro inscreveu 46 casos no registo de exceções que foram 
analisados em conformidade, e que foi elaborado um plano de ação para reduzir o 
número de exceções;

24. Observa que, em 2019, o conselho de administração aprovou o quadro de controlo 
interno atualizado e o código de conduta do Centro, bem como a política de 
independência do pessoal e o seu regulamento financeiro;

Outras observações

25. Congratula-se com o facto de o Centro ter desenvolvido uma estratégia global destinada 
a alcançar uma boa relação custo-eficácia e a proteger o ambiente; insta o Centro a 
prestar a devida atenção ao cabaz energético das suas fontes de eletricidade e incentiva 
o Centro a adquirir eletricidade produzida a partir de energias renováveis;

26. Congratula-se com as novas medidas do Centro no sentido de divulgar os resultados da 
sua investigação junto do público e de chegar até este através das redes sociais e de 
outros meios de comunicação social; acolhe com agrado as alterações do sítio Web para 
as várias partes interessadas; observa que o Centro não dispõe de uma política 
específica em matéria de cibersegurança, mas dispõe de várias políticas de segurança 
que incluem uma política em matéria de cibersegurança;

o

o     o

27. Remete, em relação a outras observações, de natureza horizontal, que acompanham a 
sua decisão sobre a quitação, para a sua resolução, de ...20215 sobre o desempenho, a 
gestão financeira e o controlo das agências.

5 Textos Aprovados, P9_TA(2021)0000.
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1.2.2021

PARECER DA COMISSÃO DO AMBIENTE, DA SAÚDE PÚBLICA E DA 
SEGURANÇA ALIMENTAR

dirigido à Comissão do Controlo Orçamental

sobre a quitação pela execução do orçamento do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das 
Doenças para o exercício de 2019
(2020/2163(DEC))

Relator de parecer: Pascal Canfin

SUGESTÕES

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Observa que o orçamento do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (a 
seguir «Centro») para 2019 foi de 59 260 000 EUR e que 98,2 % deste orçamento 
provém do orçamento da União;

2. Observa que, em 2019, a execução orçamental global em termos de dotações de 
autorização foi de 99,23 % (o que representa um aumento de 0,7 pontos percentuais em 
relação a 2018), ao passo que, em termos de pagamentos, a execução orçamental 
aumentou ligeiramente, atingindo 81,41 %;

3. Observa que a missão do Centro consiste em identificar, avaliar e comunicar ameaças 
atuais e emergentes para a saúde humana decorrentes de doenças infeciosas; salienta 
que, em 2019, o Centro respondeu a 34 pedidos científicos formais da Comissão (dos 
quais 10 foram transmitidos por deputados) e publicou um total de 219 relatórios, 
incluindo 24 avaliações rápidas de risco relativas a ameaças de doenças; 

4. Observa que, em 2019, o Conselho de Administração aprovou o quadro de controlo 
interno atualizado do Centro e o seu código de conduta, bem como a política de 
independência do pessoal e o regulamento financeiro do Centro;

5. Manifesta a sua grande preocupação com o facto de apenas 89 % dos membros do 
Conselho de Administração e 81 % dos membros do Fórum Consultivo terem 
apresentado as declarações anuais de interesses exigidas em 2019; observa que estes 
valores são, respetivamente, 7 e 8 pontos percentuais inferiores aos de 2018; recorda 
que a independência e a transparência são cruciais, tendo em conta o importante 
trabalho do Centro; reclama a adoção de um mecanismo que assegure que todas as 
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declarações de interesses pendentes e futuras sejam apresentadas sem demora e solicita 
ao Centro que equacione a possibilidade de não permitir que os membros assumam as 
suas funções antes de serem fornecidas e verificadas estas informações cruciais;

6. Congratula-se com o resultado positivo da terceira avaliação externa do Centro, que 
concluiu que as atividades e a produção do Centro são relevantes para as partes 
interessadas e de uma elevada qualidade científica; sublinha, no entanto, que a crise de 
COVID-19 pôs em evidência a necessidade de reforçar o mandato do Centro, para que 
este possa apoiar melhor os Estados-Membros e a Comissão na vigilância 
epidemiológica, nas ações de preparação e de resposta e na formulação de 
recomendações e de opções sobre a gestão dos riscos; toma nota das conclusões da 
avaliação sobre a extensão do mandato do Centro;

7. Sublinha que o Tribunal de Contas (a seguir «Tribunal»), no seu Relatório Especial 
n.º 21/20191, concluiu que o trabalho do Centro presta um apoio valioso à Comissão e 
aos Estados-Membros no combate à resistência antimicrobiana;

8. Salienta que o Centro deve continuar a promover a cooperação com outras agências da 
União e organizações internacionais e a fomentar o diálogo com as partes interessadas e 
os cidadãos; congratula-se com o lançamento de dois novos programas em 2019: Saúde 
em Linha e Tecnologias Digitais e Visão Prospetiva;

9. Congratula-se com o facto de o Tribunal ter declarado que obteve garantias razoáveis de 
que as contas anuais do Centro relativas ao exercício de 2019 são fiáveis e as operações 
subjacentes são legais e regulares;

10. Recomenda, com base nos factos disponíveis, que seja concedida quitação ao Diretor do 
Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças pela execução do orçamento do 
Centro para o exercício de 2019.

1 Relatório Especial n.º 21/2019, «Atuação contra a resistência antimicrobiana: apesar dos progressos no setor 
animal, esta ameaça para a saúde continua a ser um desafio para a UE» (JO C 392 de 19.11.2019, p. 7).
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